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relatórios de execução orçamentária, e
dá outras providências. 
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am\ara MunIcIpal - de São Paulo aprova:

Art. 1° O Poder Executivo fará a divulgação	 vir	 ita
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da 	 sh Muk9tjp¡pd pigW0

lenWsg<C32,1@tirg viem
~eal 

Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mes.

§1°.A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o
detalhamento de todas as rubricas de receita.

§ 2°. Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação.

Art. 2° O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 05 (cinco)
dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 3° O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos.

artigo deverá fornecer o

C.r.n

tj

Art. 4° As despesas com a execuçâ dêtsta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se ngtessArio.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na ata d a publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo---p-rm
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 - sala 309 - Cep • 01319-900 • São

fone: 3111-2301 - fax 3111-2079

Cârtnara Muni ipal de São Paulo, 	  de 	  de 2005
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Folha n°  a 7, do proc.
N° 	 I; 	 &.z..a.9::

,

Câmara Municipal" cfM32#111iPtr'

JUSTIFICATIVA

Com o desenvolvimento de novos mecanismos de comunicação, com a criação de páginas
eletrônicas na rede mundial de computadores e com a bem-sucedida experiência do
Governo Eletrônico na cidade de São Paulo justifica-se o aperfeiçoamento dos sistemas de
acompanhamento das finanças públicas, mediante a publicação dos balancetes mensais e
do balanço anual do Orçamento Municipal, mostrando a evolução da receita, com a
demonstração da arrecadação, conferindo maior transparência e garantindo a fiscalização
aos munícipes.

qk A Lei 13.949, de 21 de janeiro de 2005, sancionada pelo Poder Executivo, originária do
projeto de lei n° 293/04, de autoria do vereador Odilon Guedes, possibilita o
acompanhamento das despesas. Uma iniciativa importante e que deve ser complementada
com o incremento dos relatórios, com a apresentação dos balancetes e do balanço anual
para o acompanhamento da evolução da receita no orçamento.

O cotejo entre a receita e a despesa fornecerá importante subsídio para a sociedade, que
poderá interferir e opinar acerca do orçamento municipal. A aprovação deste projeto de lei,
certamente, trará um instrumento importante de planejamento para todos os envolvidos com
a administração de nossa cidade.

Por fim, importante destacar que há precedentes que autorizam a aprovação do presente
projeto de lei, pois se trata de matéria de competência da Câmara Municipal, respaldada tal
competência no artigo 23, inciso I da Lei Orgânica do Município, e garantindo eficácia aos
dispositivos que tratam das atribuições do Poder Legislativo Municipal, notadamente da
seção que trata da fiscalização contábil, financeira e orçamentária, artigos 47 e seguintes.

Diante do exposto, espera a aprovação dos nobres pares.

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo - PT/SP
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 - sala 309 - Cep • 01319-900 • São Paulo - SP

fone: 3111-2301 - fax 3111-2079
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 15/05, 106/03, 91/03, 559/01, 163/01, 1219/95, 254/95, 698/98.

PR 32/03

LEI 13.949/05, 13.166/01

Solange RaMne dos Santos
Supervisora de C1-. do Proc. Legislativo

SGP-22

A Com. de Constituição e Justiça'

J	

• ANGELA BORDIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2
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Folha n°  U9 	do proc.
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CÂMARA MU

bl:r:GIO HORTA
Secretário

IPAL DE SAO PAULO

PARECER CONJUNTO N° /05 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 059/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a

apresentação de relatórios de execução orçamentária.

A proposta, como se vê, cuida de assunto de interesse local, encontrando amparo, portanto,

nos arts. 13, inciso I, e 37, "caput" , ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões manifestam-se A FAVOR da propositura, tendo em vista

que se reveste de inegável interesse público.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,

uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta

dotações orçamentárias próprias, suplementadas

FAVORÁVEL o seu parecer

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS

orrerão por conta das

sendo, portanto,
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108/05.108/05.

010	 orçamentária, e dá outras providências.orçamentária, e dá outras providências. 	 kl, t (1 411.

informações do

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Boa tarde a todos. Declaro

aberta a audiência pública de matéria orçamentária da Comissão de

Finanças e Orçamen .Eo. - Está presente o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

Iniciamos agora a audiência pública referente aos PLs 59/05 e

I*

Ijski, 11!
Passemos à discussão do PL 59/05, de autoria Oo nobré Vereador

	

I	 t

Paulo Fiorilo, que dispõe sobre apresentação de relét6rios de execução

	

I	 gi'l
!.

kI1 (1	 ti	 t
.kt.	 t(

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Florilo.
t t .	 1112)

^1i101

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente e senhores presentes,
" k

k	 1(,

esse projeto é mais uma iniciativa s que 'Contribui com a transparência

.12 V '-
da execução orçamentária e . das ihtórmações que o Executivo pode e deve,

prestar para os municipe&"é também para o Legislativo. Hoje,

participando da Comissão , dè"Tinanças e Orçamento, percebo o quanto é
ti

necessário o legisladdrober informações rápidas e precisas.
f

Infelizmente»mesmo com a instalação do novo CEU e com os
fikY

'11
recursos disponívers, no Legislativo, nem-sempre o legislador consegue

• 
todas as informações que necessita para o seu trabalho, principalmente

••/
tI'ti

para odápel de fiscalizador.
, . 1 1 . -	 ------

RIO'

.'Esse projeto pretende dar mais transparência às informações do

Executivo, e trata especificamente aqui, nesse aspecto, da questão das

receitas. Há um problema sério. Tivemos aprovado, nesta Casa, a lei

13.949, de autoria do nobre Vereador Odilon Guedes, que possibilita o

acompanhamento das despesas. Infelizmente, acho que a lei não está

devidamente implantada. Esse é um outro problema que o legislador e o

Legislativo precisam acompanhar e ter cuidado.
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úteis, para o prazo

Paulo.

Isso daria

acompanhar, com mais

Executivo deve fazer

legislador haveria

'
-

ista de inves.timento, como também qual é a arrecadação
.1 ,1

os rumos que oXecutivo vem tomando nas decisões, tantovem tomando nas decisões, tantoapontar quais

do ponto de vista de

e ontem, na nossa

a questão sobre à

O projeto que apresentamos, o 059/05, pretende tornar público

as receitas do município, no acompanhamento pelo cidadão e pelo

legislador, por meio da Internet, com a divulgação mensal do boletim

da receita orçamentária.

e patrimonial,

ia. Além disso, ele pretende que o legislador, o

balancetes municipais, orçamentário, financeiro

alanço anual, pela Internet, em.até,cinco dias

de envio dos mesmos à Câmarà 
°1
,Municipal de São

	

I	 111

	

't f 	 J
l (	 ti !

4
.1

transparência muito :Ma.lor: 0 cidadão poderia

Executivo divulgue os balancetes

e o balanço anual,

ill"11„1
atenção, todas as mudanças que, por ventura, o

ou faz, no período de execução orçamentária, e ao

a possibilidade de acompanhar, fiscalizar, e
•.1,

que o Executivo
b./g5fi

,t	 :I

consegue,írapresentar, nesse período. Até porque, Sr.
4	 '

-

Presidente, umai ltl'daà' d. grandes dificuldades...

audiência púbíicaN"2obre a LDO, foi apresentada
•	 l!t.

perspectiva, de i receitas. Então, a idéia aqui é tornarem mais públicas. ( 1 Alli,

4 o'
as infollitações, e também haver transparência nesse acompanhamento.

ti 111 ,Ift 1 l i _

 obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro e parabenizo a

iniciativa do nobre Vereador Paulo Fiorilo. Com toda certeza, quanto

mais transparência e ferramentas que possibilitem o vereador e até o

munícipe em fazer a fiscalização da atividade do Executivo, isso só

vem a melhorar a Administração Pública não somente desta cidade, mas

mais públicas
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Orador(es):

evento:7527 gGrfir-Ungrev.:

relatórios de execução orçamentária, e dá outras providências.
i;::111(p!.1'

Registro a presença dos Srs. Paulo Rocha,idóabanete

ih
Vereador Netinho; Eduardo Lima, do gabinete d&Wereádor José

'4 1 	 '141'"

do nobre• José Américo;

Márcia Regina

Evaristo, do

Luiz Roque, do

o utt,. X
Juvenal Pinho, do pró-conselho . de representantes;

do gabinete do Vereador Paulo 1Frange; Daniel

e do Vereador Netinho; Andréia; 6 meu gabinete;
1„1 0 ,	 - -

e do Vereador José AméaCo'i i CrisÉiane- Dutraistiane Dutra Nascimento, do

Marcos J

Guedes,

gabinete

gabinete

gabinete

Amaral,

gabinete

Carvalho do

.	
•

do Vereador PauldFioilo; Fernando Garcia

do gabinete doofiVereaidor Paulo Fiorilo; e Sônia

do Vereador Aurélio Nomura.

Alckmin, do

também que isso sirva de exemplo a outras cidades do nosso país e

também até para as administrações públicas estadual e federal.

Há oradores inscritos para esse projeto? (Pausa) Em não

havendo, dou estou encerrada a discussão do. PL 59/05, de autoria do

nobre Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a apreàentação de
;

dispõe sobre a apresentação

do

de

Passemos: . à 'discussão do PL 108/05, de autoria do nobre
oni ,

que dispõe sobre a criação doVereador Josél k Anáico, que dispõe sobre a criação do conselho doconselho do

orçamentolypaticipativo na cidade de São Paulo, regulamentando o
V

t	
'd.

4 1. 	 V
artigos 8; ,da Lei Orgânica do Município, de São Paulo, combinado com o

A vot

parágrafo 3 0 do artigo 143, da mesma lei, que institui a participação

popular nos processos de elaboração e fiscalização no município.

Com a palavra (Luiz Carlos)
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Com a palavra o Sr. Luís Roque, que faz parte desta Mesa.

O SR. LUÍS ROQUE - Boa tarde, Sr. Presidente William Woo,

Vereador Paulo Fiorilo, demais representantes de gabinete que estejam

aqui presentes, ...(ininteligível)..., Conselheira do OPRESSÃO:,
•

Na verdade, esse projeto também busca um controle maior dos

e, particularmente,

principal]

se desenvolve

do Orçamento.0

Eu, como o Vereador José Américó,•
or1

de passar pela gestão pública, na N)erdade, quando existe esse
-1.

i , 	tf
controle, esse acompanhamento,r

ftl
í ciüando a pr6pria população formula -

• , •

política, ou diz assim: "Nós".queremos que o recurso seja destinado
,t

1	 "4/.1,
para esse ou aquele objeto m'PA uma forma de fazer com que a população

que conhece

investir

• dá dl'	 IS

	

'1, 01 0 1 J2.	•
instrumento de acompanhar o Orçamento da cidade de São Paulo em cada

Subprefeitura. Enfim, é isso. O projeto está aqui detalhado. Quem

quiser ter mais acesso pode se dirigir ao Gabinete do Vereador.

E ele visa basicamente a isso: que a população se aproprie de

como fazer um orçamento, como acompanhar a execução orçamentária.

Obrigado.

atos da Administração

comunidade,	 visando,

acompanhamento, como

consolidação e execução

mente,	 à transparência
.1	 3nl

1(,
olve o prOteaser" de cc

1 Vi
'1Participativo.

Ç' t í, '1110
Américóque tivemos opc

•yr
11,

do ,Orçamento,
,V	 1 (I

áll;t!»

a	 rtunidadea opoF'que tivemos a oportunidade

construção,

dos

pela

ao

•I
na iMrdade, quando

1

existe esse

controle,. esse

política, ou diz seja destinado

para esse ou
,P	 II

IVF

ce muito bem'o prOblema do seu bairro,

o recurso n

•

 a''Subprefeitura.
nO	r

Então;, t o ,Projeto visa a isso: à- part

1

isso: à participação democrática, à

faça a escolha de onde

com que a população

15,
soberania ; pciPular, ao acompanhamento da gestão pública, fazendo comao acompanhamento da gestão pública, fazendo com

que ca al yez mais também a população se apodere, conheça e tenhamais também a população se apodere, conheça e tenha
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O SR. PRESIDENTE (William Woo)- Tem a palavra o nobre Vereador

Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sr. Luís Roque, queria'

saudar a iniciativa do nobre

flteve continuidade; ao contrário, há uma clara aeèiâão de não investir
'1)

;Wh	 dmais nesta forma de participação popular iparaelaborar o Orçamento,
1. m.,

para decretar os recursos da cidade, ealliiiciativa do nobre Vereador
"

vem no sentido de reforçar, princilllmente, a participação das

entidades, dos

saudar a iniciativa do nobre Vereador José Américo, da minhwibancada,
1 )	 1!principalmente pelo interesse demonstrado pelo projeto àoparticipação

popular na elaboração da peça orçamentária da cidade deSacilloaulo.

Essa foi uma experiência que, infelizmente l,' nesta gestão, não_

010	 teve continuidade

mais nesta forma

para decretar os

-	 'I	 •
lrmoradores na. elaboração e no - entendimento do que•

•
o Orçamento da .tiaade.

)

*1!	 12
. 1,	 1.21•

tem, na i t audiência
'k)

, fl í	 12

Ontem,

Isso tem uma importância muito

pública, tivemos uma fala de um

41

	

l lil	 i

	

1	 1.ft

tt
41K

uma cidadet.como a de São Paulo.
,r
-at

oiN iEspero que o projeto tenha êxito, que possa ser . aprovado e,
ot	 -

w) I
mais do que ser aprovado, possa ser implantado pelo governo, pois tem

uma importância muito grande. E, ai, não é mérito de nenhum tipo de

governo. 0 . 0rçamento Participativo faz parte das várias administrações

públicas, do PMDB, do PSDB e até do PFL. Portanto, a iniciativa tem de

ser valorizada e aprovada, com o voto de todos os 55 Vereadores desta

Casa,

Muito obrigado.

ConselheiroConselheiro que i l relatou o quanto ele aprendeu com o processo dequanto ele aprendeu com o processo de

discussãodiscussão orçamentária e a importância desse tipo de procedimento parae a importância desse tipo de procedimento para



Cant/na Yeiro Pd(*a.. tki.""""clar

Processo
Hélio aidoki Tantashi
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Orador(es):

evento: 7527 data: 10.05.05rev.:

• até com

O SR. PRESIDENTE (William Woo)- Tem a palavra o nobre Vereador

José Américo, autor do projeto.

O SR. JOSÉ AMÉRICO - Boa tarde, St. Vereador Paulo Fiorilo;

William Woo, nosso Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento; Sr.

r •
Luís Roque, da Assessoria; Eduardo, também da nossa Assessoria;•demais

111:1,11)t	 hcompanheiros Assessores. Este projeto que estamos ap esentando tem

como objetivo institucionalizar e consolidar, na cidade de São Paulo,
I "I

010  
tt

o Orçamento Participativo.
t

II
11	 q,	 le

14	 11-k	 .tr
Acho que a concepção de participáçãb i, e transparência, como

•

atitude de quem governa ou como conquistada população organizada não
"1,

pode ser alguma coisa que fique à,mercê dos governos ou da posição

I(política deste ou daquele. Temos de t avançar no sentido de consolidar
"(1

pode ser

política

essa instituição.tituição. 1.

/'!Ph
Ainda existem setores da política brasileira e

fv"
,INOV

muito preconceito o Orçamento Participativo;
• 51 IN

r-''
Conselho do urçamento Participativo concorre,

iig"IX/JV
a Câmara hMühicipal. Tem gente que .pensa assim.

carimbada na

Prefeitura fvpara Educação, Saúde, etc., o que resta para o Orçamentà1.70.1.3 J.~.~ayw.m t ..2auuc t	m aduc	 va.La m ml.krcumw.L.~.0
III 1 vitt'ilf

Participlativo decidir é muito pouco. Então, existem argumentos de toda

sorte. E, no entanto, acho que nenhum deles tem qualquer fundamento.

Primeiro, o Orçamento Participativo não é uma invenção dos

governos do PT; não é uma invenção de nenhum governo em particular; o

Orçamento Participativo, essa forma de participação da população, a

população interferindo na definição das prioridades orçamentárias é

alguma coisa que vem desde os anos 70 e 80. No Brasil, inclusive se

vêem com muito

papel do

da imprensa que

entendem que o

é concorrencial

• t,
ltisi:11

41 ,	:t	 •

se tem muita verbaOutros alegam que, como se tem muita verba carimbada na
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Orador(es):

confunde um pouco com a luta contra a Ditadura Militar e o seu esquema

de centralização de poder. 	 .	 .	 .
-	 .

.	 ._
Piracicaba - na época dirigida pelo Prefeito João Hermann

Neto, no começo dos anos 80 - teve uma experiência muito interessante

.e.
de Orçamento Participativo; governos do antigo MDB'1,

I,
tiveram

11";;experiências de Orçamento Participativo. É todo v; um l 'oesforço da
1	 ti

sociedade brasileira com a democratização do país , de aumentar o

controle da sociedade organizada sobre d t4 I'pbder; aumentar a
11	 '1

1 ( 14 1 1 1 1 o('
	participação popular.	

I

Na Europa, temos uma França 'dêMocratizada, uma Alemanha

relativamente democratizada, e uma Suíça autocrática, autoritária,

centralizada, policial - a Sda 	 quase um Estado policial. A
.4x4

d"i)democracia na Europa também e t ,multo desigual. Mas, enfim, os países
ti l 	 I ,	 j

q1(51'

europeus ocidentais, pelos avanços democráticos que eles tiveram...

(N04)	 t
. 1 	 ,

1' Ill e '1411

1 1 01
11 1 1) I t t	 (1

1 1t	 A	 1 1'9 I . 1;,,, • _.

1 ;.
• ,	 t
14 t

ip

1;;;11'.1lt
;;;;1
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sociedade organizada, sobre o Estado. •
5)	 5),d

Orçamento Participativo vem nessa direção. , . Alguns
(P4:4N,lizando o Orçamento Participativo 'I,com bastante

/ 1, ,tik!tti.

ele foi organizado também coin,bastante sucesso.I*

Então, o

bastantegovernos vêm realizando

sucesso. Em São Paulo, ele sucesso.
't	 1	 I'24	 I;As pesquisas de opinião que o governo realizou 4;" numa espécie de

)1.$1

Fleoril~:::

:has

do
Proces-so 5 9/ar
Hebe ilkieki ikt_IsAhi
Reg. 11123 -4",

4. ..]

rod.: N04 fl.:1
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento: 7527 data: 10.05.05

Mas, enfim, os países europeus ocidentais tiveram avanços

democráticos no pós-guerra. E o Brasil, na democratização, começa a

sonhar com a democratização do Estado, com o aumento do controle, pela

controle de quando fui

Secretário de Comunicação -

importantes para a Cidade

participavam do Orçamento.	 •
••

:os - que tínhamos, "inclusive,
f

, sempre mostraram que não só

o Orçamento 'Participativo as
Y11,4

Participativo, mas -também as

serviços públicos -

só consideravam

as pessoas que

as pessoas que

acontecendo.
d

1,Éri

1 4 11	 j
00111

'11
• 1:1,	 /-

consolidarl4pm 'i llei o Orçamento Participativo, para que não fiquemos à
ti	 11

I	 t	 ,5
4 ,variercê3 ldeãswoU daquele governo 'que acha melhor isso, pior aqüilo, •etc.

nesta reunião - que o Orçamento Participativo na cidade de São Paulo

está parado, porque o novo governo não se sente comprometido em

realizá-lo.

Com relação a isso, é o que o nosso projeto visa a consolidar,

sabiam que ele estavasabiam que ele estava

Então, é umEntão, é um instrumento fundamental para a democratização dafundamental para a democratização da

sociedade, para osociedade, para o poder, paracontrole do poder, para a transparência. Por isso,a transparência. Por isso,

nosso projeto parte a experiência de São Paulo, mas não só dela, comoexperiência de São Paulo, mas não só dela, como

também da experiência de Porto Alegre .. e de outras cidades, parade Porto Alegre . e de outras cidades, para

_	 ._	 .
If„offli 11.1 -

9 1 0 Inclusive, queria dizer aqui - embora não seja o propósito

,It

jeito; põee a acabar com essas vicissitudes - troca governo, é

outro governo, é outro.
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I

•	 •

•

•

Muito obrigado. É isso.

- _ 0 SR. PRESIDENTE (William Woo - PSDB) - Convido a senhora da .

platéia a fazer uso do microfone, por três minutos - ao microfone, por

,	 ;•,11.
e

A SRA. •	 - Bem, crianças, somos muito iToucos. Para
.14v

discutir um projeto de participação popular no Orçamento, do, Município,

realmente somos muito poucos. 	 014 I,

I OV1
1 r	 ,4,'•

A intervenção que quero fazer aqui, crianças, é que eu apoio
4 4	 '1

"Ilt,
todas as iniciativas que visem à participaã& popular em qualquer

Ti,t,„‘tinf
lugar. Mas gostaria, antes de tudo, vilie não só a gente, mas

principalmente a gente que está do lputrcP . lado, não do lado de cá, mas
'1:;11'0/11	 1/

também os	 que estão do lado dercá),1 1que estão no poder, que temos de
,P

defender aquilo que já e lei, que está na nossa Constituição
,J

Municipal, que são os Conselhos de Representantes.
i l . •
111111"hli

A pergunta que façoaos que estão do lado de cá, ou seja, que

1-	 '2,,	 •

estão no poder, é'coMó ! que eles têm coragem de construir novas leis de
in 1 1 4, .1f•

participação Populdl. sem defender aquela-que, depois de muitos anos,

• 1111,
já foi tránsformada em lei por esta Casa, no ano passado.

411,11,
41 	 4.

0141klip, nossa Constituição Municipal. é de 1990.. 	 S6 em 2002 foi feita
ti	 tu	 ill•ii 41	 •	 .

a lei dá divisão da Prefeitura em subprefeituras. Só dois anos depois

esta Casa - depois de muita e muita luta - aprovou o Conselho de

Representantes. Ela é lei - e temos muitas leis no Brasil, as melhores

leis do• mundo estão no Brasil, só que a maior parte delas não é

regulamentada. Nós conseguimos - e quando digo nós é porque esse

movimento não é meu, não é de quem está aqui, é da população

causa de nossa gravação, por gentileza.causa ae nossa gravaçao, por gentileza.



/1.canclim
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

.-

1 Procesto 5--94

Helio i-Odoki Ta -

Reg. 11123	 /L........;.~.....4~0~

,1 1 "t i , 41-"	 -

014,,	 tli

t

•	 :;111
it

,f,:	 h;

t•

rod.: N04 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7527	 data: 10.05.05

brasileira, desde muito antes da ditadura. Nós queremos participação

popular muito antes de 60. isso faz parte da história do Brasil.

Pois bem. Hoje temos uma lei, temos essa lei regulamentada.'

Essa regulamentação obrigava o Executivo a eleger - e havia.,passos:
P.

•1
estávamos a um passo primeiro que era o de construção dã 	

°.
s,"cdmissões

,110

para eleição, que foi suspenso por uma adin. Vocês sabeiri l'o 'que é uma

	

1. " í 	 11

'I k 	 f l th-

adin - ação direta de inconstitucionalidade. 	 v1(	 "

I	 1' 1! 	1
4 1, ;„

Vocês sabem o que essa adin está fazendo?(Denise)

1

1 111t 1 ‘litor

 1L

	

1.1,	 1,
.k 'kir

/fl.
' k,	 ‘k

'

• .11.0

	

1 1	 Nt0"1
1. f ; Ilti,

11 4.	 41

	

„II	
Il.ii

41 / 	 i i 'ti,
0 1 1 .	 . 1	 hi	 •

t i	 I likt' 1111	
• "

'	
.	 .
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representantes. Agora, o que vocês acham

fazer? Desgastarmos para tentar construir

ii •

4P(7,0'
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(14~1

...vocês sabem o que essa adin está fazendo? Ela está dizendo

que é inconstitucional a constituição
•

municipal,	 que . são

inconstitucionais -os artigos 54 e 55 que" falam do conselho "de

que nós, população;"devemos
5u)i.

!).uma lei que depois tI não vai
'tíV

ttki, 
existe e estaNtratem processo

;I), l í ..)),

ser executada ou defender uma lei que já

de construção?

Quero deixar isso claro porque niisso claro porque nós aqui,lit.anto

de lá, defendem

de

de

favor

Gostaria de passar a palavra
1+4 , 41,,tv

ao Vereador Paulo Fiorilol lique irá falar o que aconteceu na lei dos.-------

O SR. PAULO FIORILO - Acho que a titulo de esclarecimentque a titulo de esclarecimento, o

.	 1!;„	 '11'
dois artigogida nossa Lei Orgânica, o processo de eleição do conselho

aV V"1,. 11 ,	 st,
de representantes. Depois de muita negociação e pressão da sociedade,

_
das entidades representativas, constituiu-se um comitê de defesa dos

conselhos de representantes. A Câmara, por meio da Presidência, do

Vereador Roberto Tripoli, com uma ação para tentar reverter a decisão

do Tribunal de Justiça.

A avaliação que temos feito, não só os vereadores do PT, mas

outros também, é de que dificilmente a gente consegue reverter a

liminar dada. Portanto, é necessário que busquemos outras alternativas

o que faremos, não

que não levam a nada,
_ _	 ofk4	 111

de toda participação populrN

gb	 -
O SR. PRESIDENTE (Wi

,
lllam

411)1/
Woo) - Gosta

'!).	 l t,	 .1

:icipação popular. Solquetacho quea participação popular.

lemos entrarpodemos entrar

V	 .1,

.,	 1 1 	 It
't

,t

'11
, 0;4,

'Is	 00"
Pt i	hist
4 44,numa 'maratona de com

.11t,

temosio levam a nada, temos de defender "aquilo

.ei Ri

que

que temos de saber

construção de leis

já temos. Eu sou a

os de cá e os

,(101"11
conselhos de representantes.

91

t-g '1 1 , 1 	11 

t41

Tribunal de dUstiã. suspendeu, alegando ... a inconstitucionalidadeTribunal de Justià suspendeu, alegando .. a inconstitucionalidade dos
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transparência, que como o projeto dofficia, que querem a participaçãó popular, como o projeto do

Joéé Américo que -i	 •'ndig'al/outro' e novo. caminho para .q-ue

	

.	 I:	 .

na Cidade a participação das pessoas na elaboração do
3	 111211,participativo. .,,Obt'igado.

O SR. PRESIDRÈTEJWilliam Woo) - Como informa o Vereador Paulo
h$.

o recurdoA jádfoi feito pela presidência desta Casa, Roberto,t
It{	 '1

,0 .1Gosta.riade saber se há mais alguém que gostaria de falar

Américo- Vereador Joéé e novo. caminho. para .que

Cidadenatenhamos pessoas na elaboração do

orçamento)

Fiorilo,

Tripoli.
'4$

sobre o projeto. (Pausa) Encerrada a discussão do PL 108/2005, de
it:",L

1 IP
ii

autoria ti jdol • Vereador
,

conselhd de orcamE

José Américo', que dispõe sobre a criação do

orçamento participativo na cidade de São Paulo,

lr A Q IJ 1 (3- FZ	 F= 1 A Przecano 5-,Jr
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	

11,rP3Ki To_g.hashi

Reg. 11123 	

para garantir a construção dos conselhos de representantes, a eleição

dos conselheiros para que possam fiscalizar as subprefeituras,

elaboração do Orçamento regionalizado. para ' que 'de fato -tenhamos na

cidade de São Paulo a participação efetiva da população, daqueles que

têm interesse e sabem da importância de fiscalizar os órgãdã,P1115licos.
f/.G

fp ' ,	 11,

Da parte dos vereadores, a tentativa de reverteroi feita. O
.1:4114$11).

que precisamos é acompanhar a decisão da justiç.C.', 1Se a justiça se
11.111posicionar contrária ao nosso pedido, buácák;"'alternativas que

fl ‘ 45 t

viabilizem de fato o conselho de represellaàès, que deve ser uma
41(1:4„ ¡No

iniciativa de todos os vereadores desta0Vrasa que concordam com a
,(14,

regulamentando o artigo 8°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

combinado com o parágrafo 3°, do artigo 143 da mesma lei, que

instituiu a participação popular nos processos de elaboração e

fiscalização no município.
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Nada mais havendo a tratar, declaro encerrados os trabalhos

desta audiência pública. E que as notas .taquigráficas geradas nesta

ocasião• sejam consideradas atas da presente audiência.

•

• 

	

.1	 11

t

	

4113 0	 /

	

t i l	 /
11	 I

.111140'
ott, /It

$ 114 11

1 14 14

	

4 ,	 44

	

1/	

/ k	1 14t

	

4	 I/t t tt$1

.	 II!"
x: 1 4 $	//ses

4 /	 1,

1".
041,

'• -	 .	 -	 itlit$	 ti

• .	 /•	 .	 n
.	 —	 ift/t41	 11

1 . '	 1	 1(4,	 4,,,(
Ill$4,

o4 4v
f .	 I n 'tq ta l 14 '

. h la
g t„	 i ‘4

.0'	 1Ntd.
• 1:	 , /I.

11,	 1 1 .	 f)
l lf	 I	 111'h ,ptik,.

1
ik 4 'It'll

oi 11.14
1 , It n 	 'tf

	

04: 'II	 f i . -	 .	 .	 •	 .

	

1 1 00 1	 .	 . _....	 ... ..•	 .	 ..	 ._ •-	 ..._ .

	

1 40 ( •	 .	 .



Proce€so 3-9/or
HgrdoHdGki TEINghushi
Reg. 11123 /P,.,
01.1101..1•111=~11MMITItrAMIRIM~~

Fárhe ft')

Wergnaita	 • •	 eçPa,"o "tfit0
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

.	 PRESIDENTE: WILLIAM WOO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 16 de maio de 2005

OBSERVAÇÕES:
Grafias não confirmadas: Marina Aun; Irene Alves Sugiama;

Marcos Fernandes Esquina; Carlos Roti.
Lista de participantes não fornecida



. À

'ebneve,a	 •	 eTà.to

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:101	 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:7548 data:16-05-05rev.:

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Declaro aberta a audiência

pública sobre matéria orçamentária da Comissão de Finanças e
_	 .

Orçameno. Estão presentes •os Srs. Vereador' José Police . Net6;"

Aristides Legião, da Associação Comercial de São Paulo; Marina Aun

(?), da Prefeitura Municipal de São Paulo; Fernando Amaral, AotPartido
'tot

(¥1ittldos Trabalhadores; Marco Alberto, do Vereador Russomannoho'Pàulo Rocha,
gJ

do gabinete do Vereador Netinho; Irene Alice Ayes qSugiama (?), da
0%, o

Câmara Municipal; Marcos Fernandes Esquina 410,)r do gabinete do
't

41 . -$ 1 	o. .41Vereador Jorge Tadeu, e que já se retirou, Itriarticipou da primeira
;

audiência; Carlos Roti(?) Júnior, da á46'i ttsUbsecretaria parlamentar;

'
Ailton Henrique, da 6 a subsecretaria parlamentar; Andréia do Vereador

- -	 •	 •olPoWilliam Woo; Luis, do .Fórum Mo-Kin-tento da População de Rua; Leoni da_
• t i 	 11	 _

44111
Luz do Movimento da Popula0o i l ide Rua; e José Pinheiro, delegado do

b,,of
Orçamento Participativa, da;1População Fé e Rua. A Marina Aun está se

.1	 ti

11113"11

retirando, fica só ooregistro.
'h	 1,

Iniciamos 
'
g segunda audiência pública referente aos seguintes

' '' 1 4 	 o)1;11 1 	 11

projetos de le 1;l: , 059/05 e 108/05. Passemos.. à discussão do PL 59/05, de'
'11

À'À À,

autoria do 4yereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre apresentação de

.1
i t i	11'11,

.4 , 4

• relatórid de execução orçamentária e dá outras providências.
 •.

	

	 _ • -	 - •

q t t'Tem a palavra o Sr. Fernando, do gabinete do Vereador.

O SR. FERNANDO AMARAL - Bom dia a todas e a todos. O projeto

de lei do Vereador Paulo Fiorilo pretende dar mais transparência ao

Orçamento municipal, garantindo que além dos balancetes municipais,

que dão conta das despesas, também que as receitas sejam publicadas

pela Internet, e se dê transparência aos dados de receita. Com  relação

à eventual alegação de vicio de iniciativa, é bom lembrar que, •este
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•

ano, o Prefeito José Serra sancionou projeto de lei do Vereador Odilon

Guedes que falava relativamente às despesas. : Então, não nos parece que

-se enquadre na hipótese onde seria. prerrogativa soerite do Executivo,

e sim do art. 13.1 da Lei Orgânica . do Município, que permite que

;•
interesse local, nessas matérias o vereador podendo legislár. h

4or

Basicamente é isso, acho que os outros dadpshtambém foram
tu ;III,

discutidos na primeira audiência pública, e é por ffliosq que se propôs
11!)'.

essa medida. Obrigado. 	 elf,•
.1,

I/
O SR. PRESIDENTE (William Woo)	 aleret a palavra o nobre

r);10
Vereador José Police Neto.	 I Ipt

if

011/ 1 	 II.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - O projeto de lei do nobre

'C 41
-	 I	 .

-Vereador :Paulo Fiorilo dispõe oobre ) a apresentação'de 'relatórios da.
_	 •

1).
execução orçamentária, no que concerne às receitas, a serem divulgados

•̀1$11. 	 11110

pela Internet, fazendo coristar tartibém um histórico de no mínimo quatrof n -
,1110"1!

anos. O projeto de leL,acóMpanha a idéia do projeto de lei 293/04, do

Vereador Odilon ,015.ecied; que foi sancionado pelo Executivo, que hoje é
.)ort!,

a lei 13.949, 11dw1a1 de janeiro de 2005.-0 projeto de lei determina a
• 111.

publicaçãO, fixação na ~prefeitura, nas unidades dos CEUs, e nas

unidadesl: 4e saúde do relatório _da -execução .Orçamentária.. A nova .
• %,.101."r
iniciativa complementa o projeto trazendo não só os valores

consignados no balanço que foram responsáveis pela despesa, como

também todo o conjunto de receitas discriminada. É deixar claro que

projeto de mesma natureza'foi vetado, ano passado, pela então Prefeita

Marta Suplicy, e essa reapresentação complementa a parcela vetada pela

Prefeita, ainda no exercício de 2004, que recai o veto aposto ao

projeto do Vereador Odilon Guedes. Então, é só deixar claro que a lei
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13.949, sancionada pelo Prefeito, é parcialmente a lei vetada pela

•administração do

acompanhantes.

0 SR. P]O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber, se na

platéia há alguém que queira dar opinião. (Pausa) Ander lrada a(w,
tttdiscussão do PL 59/05, de autoria do nobre Vereador PaloiFiorilo.

I! ' , I I„ 11•
Passemos neste momento à discussão do PL 108/05, de autoria do

(.	 45

exercício de 2004,  para
_

••

informação • dos nossos

s41:1,nobre Vereador José Américo, que dispõe sobre acriâção do Conselho do

Orçamento Participativo na cidade de São 'Paulo, regulamentando o
1I4

art . 8° da Lei Orgânica do Município del,,São Paulo, combinado com o

/	parágrafo terceiro, do art. 143 	 mesma lei, que institui a
t
I,

participação popular nos proceasosf ide elaboração e fiscalização do

	

, 1 1.0	 -

I; k (	 ' hos
Vereador Paulo Fiorilo.

101 T

José Américo, citie f pretende regulamentar um dos instrumentos mais

• 1!$1
que é o Orçamento Participativo. Diversos municípios implementaram o

Orçamentd, oParticipati :vo, inclusive pelalegislação, alterando a
f dt I N I V . _

legislação, e cito o caso de Porto Alegre, um caso paradigmático,

prefeituras de vários partidos, do PFL, do PT, do PSB, de várias

matizes políticas, que implementaram o Orçamento Participativo.

0 projeto pretende, na verdade, regulamentar, estruturar e

Conselho do

Orçamento Participativo

art.8° da Lei Orgânica

parágrafo terceiro, do

regulamentando o

combinado com o

que institui a

Orçamento no Município. ComWpaiavra o Sr. Fernando, do gabinete doOrçamento no Município. Comrà 9palavra o Sr. Fernando, do gabinete do

Vereador

O SR.O SR. Trata-seFERNANDO. :AMARAL - Trata-se de projeto de lei do Vereadorde projeto de lei do Vereador

José Américo, um dos instrumentos mais

eficazeseficazes de participação popular na realização do Orçamento Municipal,na realização do Orçamento Municipal,

que municípios implementaram o

legislação, alterando a

um caso paradigmático,

garantir, através da sua institucionalização, por lei o Orçamento

Participativo na cidade de São Paulo, não dependendo da boa vontade

desse ou daquele administrador. Também quanto ao eventual vício de



rod.:101	 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:7548 data:16-05-05rev.:

e,está fazendo uma consulta no

que seráprópria subprefeitura

delegados mediante a eleição.

- n Rsurnanan Q4* ne-110 Fernando se colocou aqui
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iniciativa, quero dizer que o art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do

- Município abre a possibilidade _de -o vereador poder legislar sobre,	 -
-	 -,	 .	 ,	 •

assuntos de interesse local. E me parece que o Orçamento Participativo

) 1

/Io Is

	

0' 11 1 	 '11

	

11 , p	 el.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria»de, saber se algum
.491

' 4 4 44dos presentes quer se manifestar. Peço, por fasibr5 ti ldentifique-se para

registro nas notas taquigráficas.

.111(1
	 I.

de saber, ,p umaexplicação, de como se dá a

particip'aãyo, que será composto e eleito em

plenárias nas subprefeiturad? '.¡Se é na
d

1112 t 	 /k/uir
feita a eleição e qual . ip:Ppoder dos

•ir

Ld W it .I

(Pausa)

1
`t1

• ! ) 1.	 -
projeto dellerp (Pausa)

1 1,	 1;1

m 130 SR. FERNANDO AMARAL - Pelo,
1110°Y

4
"

1

iyeleiçã 1/ deverá ser através de

subprefeitura. Então, cada subprefeitura faria a sua plenária do

conselho do Orçamento Participativo, e faria a eleição. E aí

certamente a matéria, para regulamentar como seria a eleição, quer

dizer, o norte do projeto de lei é fazer a discussão por subprefeitura

em plenária regionalizada. E aí os critérios de eleição seriam

e a sua institucionalização seria matériae a sua institucionalização seria matéria afeta ao art. 13, inciso I,

portanto, não haveria aqui vício de iniciativa.portanto, não haveria aqui vício de iniciativa.

Basicamente, são essas as questões do projeto.Basicamente, são essas as questões

O SR. ARISTIDES LEGATI -

de São Paulo. Gostaria de saber,

eleição desse conselho particia

't	 9,.	 -	 ..
, 4 14	 li

" 1 linsi
1 3

ráficas,	 ti1	 1,..„ N.,
LEGATI - Bom dilSou da Associação Comercial_	 A _

•
4 4 	 ,1'

para

plenárias nas

para

	

til	 i

a)	 41	 ,
,	 11$.1-

O SR. PRESIDENTE (William Woo)
44,

q44 foi

representarbo lprojeto do Vereador,

AMARAL - Pelo texto, no seu art. 12, diz que a

através de plenárias relacionadas a cada
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certamente definidos através da regulamentação que deve vir, nesse

caso, do Poder Executivo. 	 •	 -

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - A minha preocupação é que o

projeto de lei apresenta uma nova coordenadoria de participação

	

? I	 ) ii ;litl•

	

a í '	 tillà

	

I. ,t-	 •

1)54*
• titli)	 tig

.	 1; 03;4.!'	 •

f lui	 11 1 	 '
•

.	
•il 	 i4 	 . ) 1 '40t

	

, ) 1	 II,
.1) )	 -

1 " " ; 1 	 14,)11.	
I	 1

11	

L 4 4 '.
ii /.	 ili,,

11,

tJ411,
011N , tr

• I i 	 '1i	 :
4
11

t i	 ')

"
t i° 14'

• itillinCU

$ 1
11

t k,	 0

11-'1,41414•

social, no art.12, parágrafo único...(Beth)social, no art.12, parágrafo único...(Beth)	 - 1' A II"
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...e uma nova coordenadoria de participação social, no artigo

12, parágrafo único, os conselheiros territoriais bem como os

conselheiros temáticos serão eleitos em plenárias de delegados

coordenados pela coordenação de participação social ou depaneira
3. 014.

extraordinária pelo fórum, quando houver a vacância.

Só saber se esta Coordenadoria de ParticipapãoSocial é a
•'ttáltttti,

coordenadoria que hoje responde pelo orçamento" . pela unidade de

	

1	 1t1'11.

participação popular na Secretaria de ParticipaãO"Parceria ou é uma
1	 't	 t

tt itt.	 tnova coordenadoria a estar disposta nas 31 s
U  pr .e eituras.

11,
it
O'

tPt i . 'ht
Trago este questionamento só parat,Olgente tentar. extrair desta

1: 11 1 1 	ti

informação o conjunto, se é uma nova coordenadoria ou se é a pré-
1"tt

tlItt
Itt'.existente na Secretaria de Participaão e Parcerias. Em tese, Vereador

• 11,-1
é a que já conta com a estrutura atual da administração.

,1	 ' 1 1 	 I

Meu nome é FernandOAMaral e sou assessor do Vereador Paulo
V— li

• 'WW11

•.

O SR. FÁBIO SIQUEIRA - Sr. Presidente William Woo, presidente

da Comissão de Orçamento e Finanças, Vereador José Police Neto e

demais representantes de vereadores e secretarias aqui presentes,

conselheiros, delegados e munícipes. Estou fazendo o acompanhamento do

Conselho Participativo e queria colocar um questionamento mas em nível

de complementação de que o orçamento participativo está previsto em

Fiorilo.	 18.4Fiorilo.	 Y:;,,o1V

É claro' iqãe houve algumas mudanças por decreto na1 lí'
v	 ' t t lv

administraçã 
,

Osé l Serra mas a base, - a- estrutura da Secretaria se
• l!t l, 	''''

manteve algtOma.
Jvli•d,

• ak.A,	 •	 .	 .
. • "
	

-. r 
,

i 'çEra . só, Sr. Presidente. . •
• %,0 1 "I 'ill	 .	 -	 . -	 .	 ..	 -	 -...	 .	 .	 _	 ..	 .	 ..	 .	 .

. 1 1 0 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Há mais alguma manifestação?
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várias legislações municipais, aqui vigorando atualmente. Posso citar

a. legislação das subprefeituras, a Lei 13.699 de 2002 cuja atribuição
• -

ao áubprefeito é coordenar o orçamento participativo na sua região.

Cito também a lei do Plano Diretor, aprovada, se não meilafalta a
tl

`,)1
1	 41,

Is

mem6ria, em 2002 e que também cita em vários artigos al..obrigatória
14

A	
ae-"cultura e

i ' . I
educação, entre outras pastas. Estou também aqui"'com a relação de

I OV
11,11,

2001, Lei 13.169, que é a estruturação de 6rgãoS i t ffliú 2001 cujo artigo
4	 9

",I41
78 dá atribuições à Coordenadoria do Orçamento Participativo, cujo

'I t 	 4ii,,
tp,„

decreto de 2005 passou, na fusão com a Cõórdenadoria de Participação
Oh r„

'
Popular, aqui já foi falado, Coordenadoria de Participação Social e,

_ _	 Ihvqh
atribuiçõesaiáoordenadoria continuam ' existindo,

-	 ' •
,

porque a lei não foi revogada na alínea a e b do artigo 78.
1)1111

Isso vai de enc9ntra4ao projeto do Vereador José Américo, aqui
,Itiotn

presença do orçamento participativo, sobretudo na ár9al,presença do orçamento participativo,

'ke	 II

78 dá atribuições à Coordenadoria do

decreto de 2005 passou, na fusão

Popular, aqui já foi falado, Social e,

por outro lado, aspor outro lado, as continuam existindo,

porque a lei não b do artigo 78.

presente,
nn

"I

presente, de institUCionaAzar o Conselho do Orçamento Participativoo Conselho do Orçamento Participativo

que, existe atualMentè l, com

que é um 6rgãtvres'ponsável
.	 41.

Cidade elcon 'tribuições da
1 0 'vid.

.	 •	 .

secretarip4:
1,00ivw

206 membros entre titulares e suplentes e

pela fiscalização do próprio orçamento da

questão de obras e serviços nas diversas

que é um

Cidade da

' 11 4,cho aue há maisque há mais conselheiros aqui que, por representação,

podem falar melhor desta questão toda. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de passar a palavra

a Alcione Maria Lourenço, conselheira da subprefeitura Vila Maria -

Vila Guilherme.

A SRA.ALCIONE MARIA LOURENÇO - Bom dia a todos os presentes,

sou conselheira da subprefeitura Vila Maria - Vila Guilherme e sobre o
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orçamento participativo a única coisa que eu quero falar, não vou

falar nada de leis. Sei apenas que . temos esse direito garantido pela

Constituição, que é a nossá participação democrática no Governo. • •

a todos que tenham um ,pouquinho de ponderação e
• 'ir

11'
,r,

nento participativo não tem partido! , E a

participação popular sem honorário. Fazemos o servi?o'$;-voluntário
1:1 0/111,,i•

através de nossa boa vontade de querer ter uma cidàde t melhor para que
I	 t i t/

x At	 t i	 If

nós procuramos

ajudar aqueles que mais

Sei que

que está

as

'Ne
necessidades existentes. Eritão, é onde eu acredito e sei que é onde

l v "	 e
podemos ajudar, podemosjcontribuir para que tenhamos uma cidade

melhor. 4; 01
n E

W	 N0As coisas.' do orçamento a gente faz a proposta, procura
• (111'haprovar, trázupara a Câmara Municipal mas fazemos consciente do que

está pacbtecendo na periferia e das regiões que mais necessitam. As
•Loyo

áreas i tdrue têm mais necessidade, tanto de saúde como educação,

transporte, todas as áreas. Estamos vivendo o dia a dia.

Eu acho que nada melhor para dizer da dor do que a pessoa que

a sente porque o médico não vai saber a extensão da dor se o paciente

não disser, não é verdade?

Peço a vocês que pensem e ponderem muito bem e nos ajudem a

aprovar a lei da existência do orçamento participativo. Até agora,

Eu quero pedir

entendam que o orçamento participativo

participação popular
(t'i„

erviçd.4

possamos viver com um pouquinho mais de dignidadeeNútonomia.

¡ I 	 110
pt,

queles que mais necessitam dentro da,lcidade.
IIII 1.

Sei que os governantes não ,têm tempo para estar procurar

acontecendo aqui ou alií i'nâ bidade, porque é muito grande.
II,

Nós, que vivemos fias regiões periféricas sabemos
I,	 11 .1	 N

É por isso que trabalhamos

porque é muito grande.

estar procurando o



FJa-~
'Mtár3nk,

?

ei/inalela e "/(4/1,e(l/il(a de Y	 do

TAQU1G - RAF1A Pro9.e1440 Waí
tit4io ildski a a aant

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4	 • Fte;f3
. 11

rod.:102	 fl.:4 taa.:BETH	 rev.:	 evento:7548	 data:16-05-05

desde janeiro, que entrou o novo poder e estamos parados, de mãos

atadas e queremos seguir em frente. Obrigada.	 -.	 .

O SR. PRESIDENTE (Nadih Mutian)'- *Afites dá manifestação do

autor, o Vereador José Américo, há mais uma pessoa inscrita. 14,,

,	 i	 fi'lt•
. 1 . I I,	 .11,O SR. JOSÉ GOMES PINHEIRO - Sou delegado dol'orçamento

-#1t;#

INparticipativo, gestão 2002-2003 e percebo que foi uma grãnde batalha
1:

r.1 1 1;
).;f1tIthl.

para conseguir realizar algumas obras que foram-'"fetas. Mas ficou
i	 . ; 14 1	 t

41,(tt 0'muita coisa pendente, tanto no nível das obras éomo'dos endereços. [

0 111 ;)I, ,i)O orçamento participativo foi urna (gr ande vitória mas eu acho
'I,	 lafi

que as pessoas se engancham muito no nívél: gdas leis e dos projetos mas
IIIII I	 11,

Iktem de ser mais transparente no nível das' qualidades, onde foi feito e
,,,

1 1 ,;,- 1 1,

•o	
•

lo .cal . onde está sendo feitot it"5drcebemos -que fia periferia. de São
_,,

Paulo quanto mais as pessoaé l"estiVerem menos esclarecidos dos valores
„;	 4t	 :4

' 1 4 1 1 , 144$1::
das obras do local, é melhort'it.i

,, 'to vII I l'
No centro a gente i,percebe que nós...,.	 ,1

	

„	 i

	

r t 	 4„t.!
1 1 11/

	

11 1 # 	 #$'	 .
;#	 111

;
i t	

11,

1	 .1 1! , / 1 i
It

IIi'	 't i. A I	I	 1,	 .	 •,	 .	 ._
*t	 Y

t 

i t	 .	 .

	

.	 _	 .
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moradores de. albergue de -rua, percebemos que . ficou muita coisa
-	 •

que mudou o governo e o

congelado como se fosse

No centro a gente percebe que n6s, cidadãos, moradores de rua,

pendente da gestão de 2003 e 2004. A nível de, no bom sentido, de

estadual., cheios

P

cientedti

i 44, h

papel e de lei, estamos em vários 'órgãos, municipal e

de papel e algumas pessoas que estão informadas estão

é colocar em prática. Muito obrigado.

"

4)
I/

•f i rt. tt	 „
O SR. JOSÉ AMÉRICO 	 - Boa tarde 9 law todos, assessorias,

çt 
(p1 N , 11/¥111

Vereadores José Police Neto e William'ffiào e membros do orçamento
íl'tt

participativo,	 o objetivo do projeto é exatamente este:

.,1140
institucionalizar- ..em -nossa .c?.dáde o orçamento participativo, o

4 x	 1'o,
Conselho do Orçamento Part*iiDativo para que ele possa, inclusive,

governando a Cidade. Para ele

É

basicamente

associado	 um partido, ao partipartido, ao partido que estava não governo

	

,l' 	 I -	 .	
'	

.	 •
,PT,•	

. •	 .
anteriorMente, o PT,- .Meu partido. . . '	 •	 -

1 	 10 
al li	i	

.	 .	 .	 ._.	 .	 .

'"'Quero que o orçamento participativo seja despartidarizado,

des-idelogizado e tirar, não associar o orçamento participativo a

nenhum estigma partidário.

Acho que a participação popular é algo mais moderno em termos

de gestão pública no mundo. As grandes cidades do mundo, Europa e

Estados Unidos superaram o modelo centralizador, que era o que ocorria

0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem apalavra o autor doO SR. PRESIDENTE (William Woo)

projeto, Vereador José Américo. 	 9 1, litprojeto, Vereador José Américo.

O SR. JOSÉ

Vereadores José Police Neto

participativo,	 o objetivo é exatamente este:

institucionalizar- em nossa participativo,

' 1 	 1

ttkil
que ele possa, inclusive,

existir independentementedethqUem está

,11
se transformar em umafr 

1,1n

instituição.
ç

4N,t1
É de causar'espécie o fato

,
0' 11 ItHO

orçamento paNiCip'ativo foi basicame

•	 11,,

¡O'

orçamento

o fato de
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durante grande parte do século 19 e século 20 na Europa, buscando

novas formas de gestão.

Então, temos Nova-Iorque que tem seis distritos -com governos

com uma relativa autonomia, com conselhos de apoio aos subprefeitos,
;1112.

t• ,s4temos os departamentos em Paris em que não hás!' somente a
410'

descentralização do poder como também a participação garântida nesses
'1	 í;

fi,,/•
departamentos.

10))

Acho que o ideal da sociedade dertibgrgtica, a sociedade
• t;

11 .,• tt,k.brasileira apesar de todos os problemas 'avançou muito nos últimos
tp„ ,	 1(11

anos, o ideal é você criar mecanismos para l 'que a sociedade organizada
4 h

possa controlar o Estado. Quanto , imais ta sociedade organizada tiver
h	 rmecanismo para controlar o Estádol, 4para participar das decisões mas

,	 14;11
4 1 	 _

para também controlar as açõeW"do Estado, maior o nível de democracia.

O orçamento participativo, ao lado de outros mecanismos de
Lio	 i

participação, como por "exemplo, os conselhos, conselho de saúde,

o conselho de representantes que

para que possa ser eleito e o

_W

.1pf t	)
4°1' 1 4W°áreas que tambemuevançaram bastante, o conselho de representantes que

• l!tiestamos brigando bastante na Justiça para que possa ser eleito e o
114"1,

1 vConselhàedo'Orçamento Participativo que tem o critério de permitir que -11 4 1 1 'W
-1

as pessbas discutam o orçamento da Cidade, compreendam, entendam o

orçamento da Cidade.

Participei nos últimos quatro anos das reuniões do orçamento

participativo e uma das coisas mais interessantes é que as pessoas que

participavam passaram a entender o mecanismo, entender como funciona.

Em um primeiro momento entenderam como funcionava e depois, em um

conselho de saude i ern i São Paulo que avançou bastante, temos outrasque avançou bastante, temos outras



~ia Ya".o
TAQUIGRAFIA

g."J

; Nocee"o ,5"--9/0,Ç
Hks,e4ci

4 Re.A. 11123  74.,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:7548 "MTEÍdronir"---rev.:rod.: 10	 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):woo,j.américo, fiorilo

segundo momento, começaram a interferir, na medida do possível, no

orçamento da Cidade.

Então,	 o projeto tem esse objetivo,	 em	 resumo,

institucionalizar o orçamento participativo, desvinculá-lo delqualquer
ii14+,

N

110),
(1t,,	 ,

mais de participação da nossa cidade e também de tide:Cratização da

4

il til It
( 1	 1, 1 4t,

tk
•my, h . a

0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Há mais alguém que gostaria11„
de se manifestar?	 'I /1,

i0
#	 4 1 , 	1,

	

O SR. LUIZ FERREIRA - Bom 	 'à todos. Sou do Movimento da
1 041'
	 -IIPopulação de Rua. Me tem feito(preocgpação, acho que.de todos, , não s6.	 sitt

I	 143
minha, sobre a população der 

*

rua. As pessoas muitas vezes se acham em
„I	 I t 	1

41111/

condição até para virarn orosto para algumas coisas que acontecem masI,
,/to101/1'

a gente tem de colocartcom carinho porque estamos vendo pelos jornais

fi',	 •
I	 t

t
Cidade, através:domosso Andréa Matarazzo....

'

' áll	 Ift . .111

'remomidà, dtvamos ser tratados como lixo, como vem Sendo ., entãO, 'a
•	 t.	 4flk til,	 •	 _	 .	 .

10, .

maior preocupação de todo o pessoal de rua, de todo o pessoal que está

na necessidade e que se encontram em albergues ou na rua é essa.

Eu, como sendo população em situação de rua, não só minha mas

de todos os que estamos aqui. Me coloco aqui para ver como será a

nossa situação. Se vai ser remodelado. Se for colocada a situação como

está vindo acho que seremos colocados lá no Paraná.

institucionalizar

conotação partidário-ideológica paraconotação partidário-ideológica para que ele seja um instrumento aa

mais de participação da nossa cidade e também da

esfera pública, da máquina da Prefeitura, daesfera pública, da máquina da Prefeitura, da máquina estatal no âmbitoâmbito

Municipal. É isso, muito obrigado.Municipal. É isso, muito obrigado. 	 tk

0 SR. PRESIDENTE gostaria

de se manifestar?

qUe.de todos, , não s6

e é de perfeita sabe oria de todos, sobre a condição que será feita nade perfeita sabedókia de todos, sobre a condição que será feita na

Aillgrande condição em que nos encontramos hoje, vamos sercondição em que nos encontramos hoje, vamos ser
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•

•

É muito preocupante a nossa situação e gostaria de saber do

presidente da mesa de como será feito isso.

O SR. ' '700 POLICE NETO - .I,TETINRO -- Só para fazer um

esclarecimento, acho que o debate colocado...
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evento: 7548 data: 16.5.2005rev.:

projeto de lei que não está sendo discutido nesta Audiência Pública -

	

.	 tib	 e
se não me engano, um projeto que trabalha a questão de lmoradores de

4or '
1!4,,,

rua, que trabalha também a questão dos carroceiros. É hó hpára deixar

	

[0 '1	 ti
claro que neste momento a gente discute a recepçao e legislação

I
exclusiva do Conselho do Orçamento Participatirião discute, neste

t,4 1 	 4 •

momento, a questão dos moradores de rua. Erlogl!co que todo o conjunto

da sociedade representada no Conselho propdsto pelo Vereador pode até
"it

levar a essa discussão, mas não é objeto /desta Audiência Pública que a
1"$

	

I	 ;),14,
14

gente toca agora. Só para deixarí o splarecimento. 	 :
II

J1,	 1/10
O SR. PAULO PIORIVo t t i - (Pela ordem) - Pela ordem, Sr.

» thol
Presidente. Vereador Pauld,Fiorilo. Só para registrar, eu quero deixar'	 It

110"111
claro aqui que a i t'iniciativa do Vereador José Américo tem uma

t	 4
0-importância muito grande para a Cidade, para resgatar uma prática e

tf t1t 
ttI t.tt t

uma visão de administrar a Cidade que envolve os vários setores e que,t
1;(1

amplia a "participação popular. Acho que esse objeto do projeto tem de
,11	 1.,=1

t i al' 'III

•.t1g4 II/

,410

Câmarae tenho certeza, Vereador José Américo, que aser yalbizado e tenho certeza, Vereador José Américo, que a Câmara

aprovará a iniciativa do nobre Vereador e o Prefeitd deverá - sernobre Vereador e o Prefeitd deverá - ser

...eu acho que o debate aqui colocado... A gente estava

discutindo a questão do Conselho, da institucionalização do Conselho

do Orçamento Participativo,
•

e a última fala 'se refere a:um outro —

sensibilizado para que a gente tenha novamente na Cidade a

possibilidade de discutir o Orçamento Participativo, os rumos que nós

queremos para a cidade de São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Vereadores aqui

presentes, Vereador Netinho, Vereador José Américo.
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da presente Audiência.

rev.:rod.:I4	 fl.:2
Orador(es):

taq.: VIANNA evento: 7548 data: 16.5.2005

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Não havendo mais pessoas que

queiram se manifestar, registro a . presença do Sr. Norberto, da

-
Liderança do Governo, declaro encerrada esta Audiência Pública e que

as cópias taquigráficas geradas nesta ocasião sejam consideradas ata
jutt.

1.	

I. 

4 't
da presente Audiência.	 0 . t t G

t	 )	 )

PI	 X)

Obrigado pela presença de.todos e boa tarde. , 11>11 -/'
1
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PL 419/99 — Wadih Mptran

PL 430/04 — Claudete Alves

PL 109/05 — Roberto Tripoli

PL 082/05 — Jorge Tadeu

PL 059/05 — Paulo Fiorilo

PL 017/05 — Paulo Teixeira

PL 060/05 — Abou Anni

PL 113/05 — Lenice Lemos

C-)

C.4)

2>
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"-• •

LIDO E. APROVADO
jo - 5 - OS .

4	 ,

Sr. Presidente:

•n•nn.......er	 .	

PP.ESDENTEPP.ESDENTE

REQUERIMENTO 07-RPS
07-0006/2005

• Requeiro, nos termos do parágrafo único do art. 66 do Regimento Interno

desta Casa, redução de interstício de 10 (dez) para 5 (cinco) dias para a realização da

segunda audiência pública dos seguintes projetos:

PL 248/01 — Milton Leite

PL 093/03 — Francisco Chagas

PL 175/05— Aurélio Nomura

PL 494/04 — Carlos Apolinário

PL 134/05 — Aurélio Miguel

PL 108/05 — José Américo

PL 245/01 — João Antonio

•
PL 198/05 — Juscelino Gadelha

PL 306/04 — William Woo

Sala das Sessões, em
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

V. /e05- / 20'0 	 (a) 	

Eva Molski
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na

09 a Sessão Extraordinária, no dia 17 de maio do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

18/05/2005

LuVade Almeida Leite
Superviàura de Apoio ao Plenário

SGP 21

)

, d‘	 g,s

Virct)	



ROSMARICURY
Mente de A

DOS SANTOS

_edislativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de

lei e registro.

Em, 18/05/2005.

JOSÉ" CR~02..KSANTOS
Supervisor de Finaliza* do Proc. legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 18/05/2005.

ROGMARI ,N91 VES DOS SANTOS

Agente d	 cio Legislativo

SEGUE A.A.^. , juntado_j 	 nesta datadocumento	 o papel de Info nãorubricado 2r—sob folha n°	 V3Em c2cl / eiG I oS



Folha n° 	 I) 	do proc.

n°  04 — 59 	de
ROSMARI CCR( ALVES 1 , 0 .3 SANTON)

**dente-de

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 25 de maio de 2005.

23 - OF-SGP23
23- 1918/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 17 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
59/05, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a apresentação de
relatórios de execução orçamentária, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

OBERT\O TRIPOLI
'Presaente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JC(hircas



Folha no 	.V 1 	do proc.

nO 	 a I -	 .d e 	
ROSMARI
—. de lkio_ipt.1~j

CURY ALVES' DOS
Adente	

5Ar•lsrl

Câmara .911unicipal de São Paul-o

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE MAIO DE 

2005. Cópia extraída de fls. n o 01 do Processo. (PROJETO DE LEI No

59/05). (Ver. Paulo Fiorilo - PT). Dispõe sobre a apresentação de

relatórios de execução orçamentária, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 10 O Poder Executivo fará a

divulgação mensal do boletim da receita orçamentária, pela Internet, na

página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de São Paulo, em até

15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. § 1 0 A

divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o

detalhamento de todas as rubricas de receita. § 2 0 Esta divulgação trará

sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da receita arrecada

no mês e acumulada até o período de divulgação. Art. 2 0 O Poder

Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais Orçamentário,

Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 05

(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal

de São Paulo. Art. 30 O Poder Executivo manterá para consulta pública a

base de dados dos orçamentos municipais, bem como de sua execução

orçamentária anual, na página da Prefeitura na Internet, por pelo menos 4



do livro competente n o 57 e digitei. Eu,
A ZACARIAS ALVES
)oio Legislativo

CREUSA
Agen

JCSS/rcas

Folha n°	 .1A-1 	do proc.

n° e - 2 de o5
OSMAR! CURY ALVES DOS SANTO

Câmara Municipal de São Paulo

(quatro) anos. Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

411	 disposições em contrário. Eu,
ROSIVIAWI CURrirCVES DOS SANTOS

Agente de Apoio Legislativo 	 , Agente de Apoio

Legislativo, padrão "QPA-12" extraí a presente cópia _fielmente de fls.

Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" a conferi. 	 São Paulo,

18 de maio de 2005. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,

JOSE CireiRilUçaZA SANTOS	 ÂNGEL B RDIN ANDREONI
‘à311,

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

•	 aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Subsecr tári de Apoio Legislativo , Subsecretária de
ÂNGEL1,11RDIN ANDREONI
Subsecr tári de Apoio Legislativo , Subsecretária de
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- TI  de  051 
- RM" CURY ALVES DOS SM,d#
.....AgetabiLde-Ap~i~

JaSjrcas

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o AO 4G DE	 DE ,t,t--),-Rr•-0	 DE 2005

Dispõe sobre a apresentação de relatórios
de execução orçamentária, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de maio de 2005,•	 decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 O Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da
receita orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do
Município de São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada
mês.

§ 10 A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá
fornecer o detalhamento de todas as rubricas de receita.

§ 20 Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita
prevista para o ano, da receita arrecada no mês e acumulada até o período de
divulgação.

Art. 20 O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes
Municipais Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet,
em até 05 (cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal
de São Paulo.

Art. 30 O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de
dados dos orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual,
na página da Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos.

Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de maio de 2005.

•
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ne-2.1:.	 	 cla  (9 5-
ROSMARI GIM ALVES DOS SMTVIn

Câmara Municipal de São Pau co
São Paulo, 25 de maio de 2005.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 1918, de 25/05/05,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 59/05, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo.

Rac esiLto
SGWAIL

ANA LU VANES TORRES FERREIRA

RF • 586.083.1.01
SGM-ATL



Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de  „29	 n6  /20  Pç 

página	 09.2..pac'2VPI

Conferido.

do processo n° 5'9	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

i Papel para informação. rubricado como folha r*7...	 P3Papel para informação, rubricado como folha

de 200 	 	g110V c).> (a) 	

CURY ALVES DOS SANTOS
de Apoio Legislativo

4Y 4'

al
4

;
•

). 4,0,f

LEI N° 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei n° 59105, do Vereador Paulo Fiorilo
-PT)

Dispõe sobre a apresentação de
relatórios de execução orçamentária, e
dá outras providências.

JOSÉ .SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 17 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 100 Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim
da receita orçamentária, pela Internet na página eletrônica
oficial da Prefeitura do Município de São Paulo, em até 15
(quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês.

§ 1° A divulgação a que se refere o "capur deste artigo de-
verá fornecer o detalhamento de todas as rubricas de receita.
§ 20 Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita
prevista para o ano, da receita arrecadada no mês e acumu-
lada até o período de divulgação.
Art. 20 O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balan-
cetes Municipais Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o
Balanço Anual, pela Internet em até 5 (cinco) dias úteis após o
prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 3° O Poder Executivo manterá para consulta pública a
base de dados dos orçamentos municipais, bem como de sua
execução orçamentária anual, na página da Prefeitura na In-
ternet por pelo menos 4 (quatro) anos.
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por

, conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

• PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho
de 2005,452° da fundação de São Paulo.

;
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho

, de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-

i nicipal
_ _	 . 

CÓD. 0233



SUBSECRETÁRIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARG-IERAL

ToaiMiá
:mor 11~4 II

Proc. encerrada

Arquivado em

O Func.° 	

As.

o
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em,c9() /O 6 /2005.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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